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Introdução 
 
 No Brasil, a tarefa de preservar os museus cabe ao Instituto do Patrimônio Histórico e 

Artístico Nacional, vinculado ao Ministério da Cultura. Sua abrangente tem por missão: 

identificar, proteger, restaurar, documentar, preservar, divulgar e fiscalizar os bens culturais 

brasileiros visando assegurar a permanência e usufruto desses bens para a atual e as futuras 

gerações. Em 1988 a Constituição Federal Brasileira, estabeleceu em seu art. 216, que 

“constituem patrimônio cultural brasileiro os bens de natureza material e imaterial, tomados 

individualmente em conjunto, portadores de referência à identidade, à ação e à memória dos 

diferentes grupos formadores da sociedade brasileira”.  

 As dimensões continentais do Brasil, a diversidade das contribuições dos diversos 

elementos formadores de sua sociedade, a riqueza e a variedade de seus ecossistemas, 

resultam em um universo cultural incomensurável. Tal universo se expressa por meio dos 

modos de fazer e viver, das criações científicas, artísticas e tecnológicas, das obras, dos 

objetos. Verifica-se que: documentos, edificações e demais espaços destinados às 

manifestações artístico-culturais, dos conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, 

paisagístico, artístico, arqueológico, paleontológico, ecológico e científico, auxiliam de forma 

significativa o estudo do patrimônio cultural no contexto de territorialidade. 

 Torna-se importante o estudo do patrimônio cultural local e nacional, pois são a 

cultura de um povo que lhe confere identidade e orientação, pressupostos básicos para que se 

reconheça como comunidade, inspirando valores ligados à pátria, à ética e à solidariedade e 

estimulando o exercício da cidadania, por meio de um profundo senso de lugar e de 

continuidade histórica. Os sentimentos que o patrimônio evoca são transcendentes, ao mesmo 
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tempo em que sua materialidade povoa o cotidiano e referencia fortemente a vida das pessoas. 

Patrimônio cultural é, portanto, a soma dos bens culturais de um povo.. 

 A proposta valoriza também o patrimônio imaterial como “as práticas, representações, 

expressões, conhecimentos e técnicas - junto com os instrumentos, objetos, artefatos e lugares 

culturais que lhes são associados - que as comunidades, os grupos e, em alguns casos, os 

indivíduos reconhecem como parte integrante de seu patrimônio cultural” (UNESCO, 2003). 

 
1. Reflexões acerca do patrimônio cultural e memória 

 

A cultura é essencialmente uma característica humana, pois somente o homem 

tem a capacidade de desenvolver culturas (destacando-se dos animais e vegetais), a cultura de 

cada grupo social é repassada aos seus descendentes, reforçando a ideia de cultura ser um 

elemento social. Assim, cultura é um conceito que pode ser empregado tanto para 

comunidades desenvolvidas do ponto de vista técnico ou econômico, quanto para sociedades 

mais primitivas, que se organizam de forma essencialmente primária. 

Para se iniciar a reflexão acerca de cultura destaca-se o aporte de Tylor (1871), 

enfatizando que “cultura é todo complexo que inclui conhecimentos, crenças, arte, moral, leis, 

costumes ou qualquer outra capacidade ou hábitos adquiridos pelo homem enquanto membro 

de uma sociedade”. Tylor foi o primeiro a formular o conceito de cultura do ponto de vista 

antropológico, da forma como é utilizado atualmente. Na verdade, ele formalizou uma ideia 

que vinha crescendo desde o iluminismo. Se de um lado, John Locke, em 1690, afirmou que a 

mente humana era uma caixa vazia no nascimento, dotada de capacidade ilimitada de obter 

conhecimento, através do que hoje chamamos de endoculturação, do outro Tylor enfatizou a 

ideia do aprendizado na sua definição de cultura. 

Atualmente, se entende a cultura como um processo acumulativo, o homem 

recebe conhecimentos e experiências das gerações que o antecederam, que por sua vez serão 

associadas no decorrer dos anos, transformadas com suas novas experiências e repassadas às 

gerações futuras. Dessa forma, se as informações agrupadas forem adequadas e criativamente 

manipuladas, permitirão inovações e invenções. Estas não são os resultados de ações isoladas 

de um gênio, mas o esforço coletivo da sociedade. 

Já na conceituação de Geertz (1996), a cultura há de ser tida como um conjunto de 

mecanismos de controle, planos, receitas, regras, instruções/programas para controlar o 
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comportamento, em síntese de que para o autor todos os homens estão preparados para 

recepcionar esse programa, ou seja, para adaptarem-se a cultura. Ainda na ótica de Geertz 

(1996), o conceito de cultura é essencialmente semiótico, que vem ao encontro com o 

pensamento de Max Weber quando afirma “[...] que o homem é um animal amarrado a teias 

de significados que ele mesmo teceu”. 

Geertz (1996) concebe a cultura como uma “teia de significados” que o homem 

tece ao seu redor e que o amarra. Analisando a teoria de Geertz (1996) ressalta-se que o termo 

cultura provém de uma análise do sistema simbólico, claramente possível pelo isolamento 

histórico de comunidades, demonstrando as relações essenciais dessa comunidade, repassadas 

aos descendentes por hereditariedade, evoluindo para a criação de um sistema interligado de 

ações coletivas, marcadas por uma ideologia própria, crenças, modos peculiares de se 

posicionar frente à sociedade. Para o autor acima mencionado a cultura nunca é individual 

particular, e sim pública, coletiva. 

A ideia de Geertz (1996), a respeito de cultura difere da teoria de Tylor de que a 

cultura é um fenômeno natural e reforça o fato de cultura ser algo social, todavia podemos 

considerar esses dois enfoques antropológicos para a construção de um conceito do termo 

cultura. A afirmação de Geertz (1996) de que cultura é uma ciência interpretativa, à procura 

de significado nos é deveras oportuna, pois considerando cultura um termo análogo, em que 

diversos enfoques são necessários e complementares para a construção e re-construção de um 

conceito contemporâneo bastante abrangente. Nesse diapasão deve-se considerar a visão da 

sociologia, da antropologia, da história e da arte em geral, para a composição de definições 

particulares sobre aspectos culturais de um povo. 

De acordo com o conceito de Johnson (1997 apud ÁVILA, 2006, p. 12): 

 
Cultura é o conjunto acumulado de símbolos, ideias e produtos materiais 
associados a um sistema social, seja ele de uma sociedade inteira ou de uma 
família. Juntamente com estrutura social, população e ecologia, constituem-
se em um dos principais elementos de todos os sistemas sociais e é conceito 
fundamental na definição da perspectiva sociológica. 

 

Analisando o termo cultura a partir de diferentes dimensões, pode-se assinalar que 

enfoques diferentes são às vezes complementares: uma a da cultura de massa que é um 

espelho do sistema industrial em desenvolvimento e pauta-se nas relações de consumo. A 

outra dimensão é a da cultura popular, que articula uma concepção do mundo em 
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contraposição aos esquemas oficiais. Quanto à cultura erudita ressalta-se que é transmitida de 

modo formal e na maioria das vezes articula-se na escola sendo amparada pelas instituições 

formalizadas. Esses enfoques perpassam por todos os aspectos da composição da cultura 

nacional, que é essencialmente plural, tendo em vista a formação original do povo brasileiro. 

De acordo com a UNESCO (2003), cultura é compreendida como um conjunto de 

características espirituais e materiais, intelectuais e emocionais que definem um grupo social - 

engloba modos de vida, os direitos fundamentais da pessoa, sistemas de valores e tradições e 

crenças. Percebe-se que, a divulgação maior dessa cultura está no patrimônio material, por 

exemplo, encontramos nos postos de vendas, cartões postais com imagens de exemplares da 

arquitetura de MS ou imagens simbólicas de artefatos indígenas, com matéria-prima 

proveniente da fauna e flora local. 

Segundo Kashimoto, Marinho e Russef (2002, p. 36), “a cultura é caracterizada 

como um conjunto de atividades e crenças que a comunidade adota para enfrentar o problema 

imposto pelo meio ambiente”. Considerando-se este enfoque, a cultura contempla os 

diferentes aspectos da vida: conhecimentos técnicos, costumes relativos a roupas, alimentos, 

religião, mentalidades, valores, língua, símbolos, comportamento sócio-político e econômico, 

formas autóctones de tomar decisões e de exercer o poder, atividades produtoras e relações 

econômicas, entre outros. 

No aporte de Laraia (2006), a “cultura é um processo acumulativo, resultante de 

toda experiência histórica das gerações anteriores” desenvolvendo-se por intermédio da 

comunicação oral e da evolução humana na ocupação racional de seu próprio território, assim 

a cultura seria um meio, mecanismo para favorecer ao homem a vida em sociedade. 

De um modo sintético e objetivo tem-se cultura como a identidade, a essência de 

um grupo humano, as práticas sociais e movimentos conforme um padrão adequado àquele 

espaço e tempo em que estão localizados. A cultura está sempre enraizada em uma base 

territorial, proveniente da integração do homem com a comunidade e com o espaço, 

adaptando-se, portanto, as diversidades locais para construir sua própria identidade. 

O patrimônio pode ser conceituado como a herança de uma sociedade no conjunto 

das realizações construídas ao longo de sua história, no que se refere à sua cultura. 

Quanto ao patrimônio na perspectiva cultural refere-se aos materiais e imateriais 

que compõem a memória coletiva de um povo. Todavia signos materiais ou imateriais 

(objetos, construções, costumes, vestimentas) só podem ser considerados patrimônio se a 
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comunidade ou alguém lhes conferir valor. Atualmente falar de patrimônio é algo bastante 

complexo, pois envolve tudo o que constrói a cultura de um povo. Em uma visão etnológica 

patrimônio origina-se do grego pater, que significa pai ou paterno. De tal forma, patrimônio 

se entrelaça sempre com hereditariedade, patrimônio é um conjunto de bens materiais ou 

imateriais ligados à identidade, cultura e história de uma coletividade. 

A visão comunitária do termo patrimônio passou a ganhar força no século XIX, 

após a Revolução Francesa, quando os cidadãos elegeram edificações, monumentos e 

símbolos para reforçar os acontecimentos históricos. Assim os monumentos passaram a 

expressar, a partir de então, fatos de natureza ímpar ou feitos grandiosos. 

Funari e Pelegrini (2006, p. 19), comentam sobre nacionalismo e patrimônio: 

Em plena Revolução Francesa, em meio às violências e lutas civis, criava-se 
uma comissão encarregada da preservação dos monumentos nacionais. O 
objetivo era proteger os monumentos que representavam a incipiente nação 
francesa e sua cultura. 

  

O conceito de patrimônio material representava a concretização da identidade 

local e esse conceito sempre esteve atrelado a um conjunto de símbolos estéticos e artísticos. 

Desta forma as produções artísticas e culturais que poderiam evocar a identidade e o passado 

das classes populares, ficavam excluídas e se enaltecia o patrimônio material, sempre com 

grande enlevo artístico, e com destaque ao belo, o que fez com que após as guerras mundiais 

houvesse por parte de alguns países apropriação indevida de patrimônio proveniente de outros 

povos.  

Funari e Pelegrini (2006, p. 21) ressaltam que: “mesmo em países democráticos os 

vestígios de povos distantes no tempo e no espaço eram tomados como parte do patrimônio 

nacional. A Inglaterra considerava-se a herdeira de antigas civilizações [...]”  

Essas situações abusivas e inacreditáveis só servem para mostrar o quanto o 

patrimônio de uma nação é importante, pois retrata a história e possibilita a reconstrução de 

dados e fatos ocorridos e poder. Felizmente, na atualidade foram devolvidas aos povos 

legítimos, muitas obras de arte que estavam em exposições e em museus, fora de seu local de 

origem.  

O patrimônio cultural de uma nação, que compreende principalmente o artístico, 

estético, histórico, turístico e arqueológico é importantíssimo para a sua própria 
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sobrevivência, de forma que deve ser protegido por seus cidadãos, os quais têm a obrigação 

de conhecê-lo, para saber a forma ideal de protegê-lo.  

Funari e Pelegrini (2006, p. 55) expõem que: 

 
Há muito por fazer, mas podemos afirmar que a experiência patrimonial no 
Brasil tem sido assimilada no seu sentido mais completo, em sintonia com a 
coletividade e a partir de conhecimentos antropológicos, sociológicos, 
históricos, artísticos e arqueológicos orientados por especialistas. A 
implantação de cursos de educação patrimonial, a organização de oficinas-
escola e serviços em mutirão constituem em ações de importância 
fundamental no processo de envolvimento da população. Esse esforço, 
articulado com o estímulo à responsabilidade coletiva, contribuirá para 
consolidar políticas de inclusão social, reabilitação e sustentabilidade do 
patrimônio em nosso país. 

 

O patrimônio cultural brasileiro está constituído não apenas pelas obras do 

passado, mas também por uma cultura viva e variada graças à rica diversidade do país 

(IPHAN, 1994).  

O patrimônio histórico-cultural de Mato Grosso do Sul representa a sua cultura. 

São realizações do trabalho e criatividade de todos, que obviamente distinguem de outras 

regiões. A identificação deste e a análise se fazem necessárias neste início de século, 

conforme descrito por Lody (1998, p. 47), no II Seminário de Patrimônio Cultural de Mato 

Grosso do Sul1, quando aponta o seguinte: 

 
Num mundo cada vez mais globalizado, interativo, on line, os valores 
pessoais, individuais, ganham destaque e persegue-se, ao mesmo tempo, um 
verdadeiro ideal de singuralidade. Pode-se, inicialmente, unir os conceitos de 
singular, peculiar, próprio, com o de identidade, identidades. Planos de 
expressão do homem, do seu grupo, da sua coletividade. 

 

O IPHAN-MS vem atuando em muitas atividades que englobam o patrimônio do 

Estado de MS tendo os seguintes bens tombados em nível federal: 

� O Forte de Coimbra, em Corumbá; 

� As Grutas do Lago Azul e de Nossa Senhora Aparecida, em Bonito; 

� O Conjunto Histórico, arquitetônico e Paisagístico do Casario do Porto, em 

Corumbá; 

                                                 
1 O II Seminário de Patrimônio Cultural de Mato Grosso do Sul: cultura, desenvolvimento e preservac ̧ão foi 

realizado pela Universidade Católica Dom Bosco e Secretaria de Estado de Cultura e Esportes, no período de 8 
a 10 de julho de 1998 em Campo Grande - MS. 
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� O Complexo da EFNOB/RFFSA, em Campo Grande.  

Envolvendo a questão do patrimônio ferroviário o IPHAN-MS identifica que o 

inventário de toda a extensão da malha ferroviária no Estado, está concluído, apresentando o 

espólio importante para a reconstrução da história da colonização do então Estado de Mato 

Grosso. 

No contexto do patrimônio imaterial encontra-se inscrito no âmbito federal, no 

Livro de Registro dos Saberes, desde 2005, o Modo de Fazer da Viola-de-Cocho2.  

Todo o trabalho do IPHAN em Mato Grosso do Sul segue os preceitos dos artigos 

215 e 216 da CF, destacando em seus projetos as ações de educação patrimonial como a 

oficina-escola de ladrilho hidráulico em Corumbá, repassando a tradição dos mestres 

ladrilheiros corumbaenses e o Projeto Educar para Proteger, nos municípios de Campo 

Grande, Terenos, Aquidauana, Miranda e Dois Irmãos do Buriti. 

De acordo com Lima (2007, p. 5), atual superintendente da 18ª SR IPHAN: 

 
A relevância cultural de Mato Grosso do Sul não se inicia com a criação do 
Estado em 1977, mas revela-se desde os primórdios da ocupação de nossas 
terras que, segundo estudos arqueológicos comprovados por processos 
científicos de datação, data de aproximadamente 11 mil anos atrás. É a partir 
daí que nossa herança cultural começa a ser construída fundindo caracteres 
portugueses, espanhóis e indígenas que geraram nossa cultura, fortemente 
caracterizada por essa miscigenação e pela influência desses povos, o que 
definiu, ao longo dos tempos, nossa peculiar identidade cultural. 

 

A diversidade cultural é um traço determinante na formação do patrimônio 

cultural sul-mato-grossense, pois o Mato Grosso do Sul faz fronteira com dois países a 

Bolívia e o Paraguai e com os Estados do Paraná, São Paulo, Minas Gerais, Goiás e Mato 

Grosso, possuindo na sua essência identitária a convivência com a segunda maior população 

nativa do país. 

Essas influências estabelecem um processo de permanente diálogo multicultural, e 

traçam a cultura local como a construção histórica um produto coletivo da vida humana. 

                                                 
2 Viola-de-Cocho - é um instrumento musical encontrado nos estados de Mato Grosso e Mato Grosso do Sul, no 

centro-oeste brasileiro. Recebe este nome por ser confeccionada em tronco de madeira inteiriço, esculpido no 
formato de uma viola e escavado na parte que corresponde à caixa de ressonância. Esse instrumento é feito da 
mesma maneira como se faz um cocho, objeto lavrado em um tronco maciço de árvore usado para colocar 
alimentos para animais na zona rural. Nesse “cocho” é afixado um tampo e as partes que caracterizam o 
instrumento, como o cavalete, o espelho, o rastilho e as cravelhas. A Viola-de-Cocho foi reconhecida como 
patrimônio nacional, registrada no livro dos saberes do patrimônio imaterial brasileiro. 
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O patrimônio cultural pode ser destacado como a herança de uma sociedade, de 

um país, ou município, e diz respeito à sua cultura. 

É o conjunto das realizações construído ao longo de sua história e, sendo um 

produto coletivo, pertence a todos os cidadãos. Os bens materiais dependem do conhecimento 

acumulado pela sociedade, dos meios e instrumentos disponíveis, da criatividade de seus 

autores, do meio ambiente. 

Considerando a diversidade cultural brasileira, o patrimônio cultural não se 

compõe apenas de bens edificados (patrimônio material), mas também do patrimônio 

imaterial, aquele ao qual podemos nomear de cultura viva, variada e recriada constantemente. 

O patrimônio cultural é subdivido pelo IPHAN (2007) em patrimônio material e 

imaterial. É considerado patrimônio material, o composto por um conjunto de bens culturais 

registrado em seus quatro Livros do Tombo: arqueológico, paisagístico e etnográfico; 

histórico; belas artes; e das artes aplicadas. Eles estão divididos em bens imóveis como os 

núcleos urbanos, sítios arqueológicos e paisagísticos e bens individuais; e móveis como 

coleções arqueológicas, acervos museológicos, documentais, bibliográficos, arquivísticos, 

videográficos, fotográficos e cinematográficos.  

O patrimônio imaterial é destacado e protegido por intermédio do instrumento 

jurídico do Registro. Os livros de registro são os seguintes:- livro de registro dos saberes, que 

contempla os conhecimentos e modos de fazer enraizados no cotidiano das comunidades. O 

livro de registro das celebrações, que destaca os rituais e festas que marcam a vivência 

coletiva do trabalho, da religiosidade e do entretenimento. O livro de registro das formas de 

expressão, que destacam as manifestações literárias, musicais, plásticas, cênicas e lúdicas. Já 

o livro de registro dos lugares, engloba os espaços onde se concentram e se reproduzem as 

práticas culturais coletivas, os mercados, feiras, santuários, praças, etc. 

O patrimônio imaterial exprime as práticas, representações, expressões, 

conhecimentos e técnicas e também os instrumentos, objetos, artefatos e lugares que lhes são 

associados e as comunidades, os grupos e, em alguns casos, os indivíduos que se reconhecem 

como parte integrante de seu patrimônio cultural.  

O Decreto Federal nº 3.551, de 4 de agosto de 2000, instituiu o registro de bens 

culturais de natureza imaterial que constituem patrimônio cultural brasileiro, criando ainda o 

programa nacional do patrimônio imaterial. 
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A importância do patrimônio imaterial é promover e proteger a memória e as 

manifestações culturais representadas, em todo mundo, contido nas tradições, no folclore, nos 

saberes, nas línguas, nas festas em diversos outros aspectos e manifestações, transmitidos oral 

ou gestualmente, recriados coletivamente e modificados ao longo do tempo. 

Na visão de Fernandes (2009, p. 20-21): 

 
O patrimônio cultural de um povo lhe confere identidade e orientação, 
pressupostos básicos para que se reconheça como comunidade, inspirando 
valores ligados à pátria, à ética e à solidariedade e estimulante para o 
exercício da cidadania, através de um profundo senso de lugar e de 
continuidade histórica. [...] Os sentimentos que o patrimônio evoca são 
transcendentes, ao mesmo tempo em que sua materialidade povoa o 
cotidiano e referencia fortemente a vida das pessoas. Patrimônio cultural é, 
portanto, a soma dos bens culturais de um povo. 

 

Percebendo a pluralidade cultural do patrimônio de MS, fica evidente a sua 

dinamicidade proveniente da integração de culturas totalmente diferentes, portanto os valores 

locais sul-mato-grossenses são expressos por meio dos bens materiais e imateriais da cultura 

pantaneira, bens esses que devem ser preservados para a garantia da perpetuação da memória 

que possibilita a narrativa da história local. 

De acordo com Todorov (2002, p. 141), “a memória é a vida do passado no 

presente”, ou seja, é a memória que nos permite conhecer as permanências e compreender as 

transformações. 

Afirma Fernandes (2009) que a preservação da memória cultural visa à 

continuidade das manifestações culturais de uma determinada comunidade e é essa a 

verdadeira responsável e guardiã de seus valores culturais. 

Todas essas lembranças, histórias e memórias são hoje relatadas aos mais novos 

por meio da história oral, e quando falamos de história oral vemos que esse é um processo de 

recordação construtivo e que depende da situação presente: “na maior parte das vezes, 

lembrar não é reviver, mas refazer, reconstruir e repensar as imagens de hoje, as experiências 

do passado” (BOSI, 1994, p. 55).  

Aliando a história oral e a formação da memória Von Simson (2000) expõe que a 

história oral possibilita que indivíduos pertencentes a categorias geralmente excluídas da 

história oficial possam ser ouvidos, deixando registradas para análise futuras sua própria visão 
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de mundo e aquela do grupo social ao qual pertencem. Portanto possibilita que se reavivando 

a memória daqueles que fizeram a história, e por meio desse mecanismo a preservação está 

garantida. 

O resgate da memória significa o meio pelo qual se produza a continuidade 

temporal. Muitos estudiosos expõem que a memória pode ter duas grandes classificações: a 

memória individual e a coletiva.  

Para Halbwachs (1990, p. 82) a memória individual é um ponto de vista sobre a 

memória coletiva, mudando o foco conforme o lado ocupado. O autor apresenta a seguinte 

reflexão: “[...] a sucessão de lembranças, mesmo daquelas que são mais pessoais, explica-se 

sempre pelas mudanças que se produzem em nossas relações com os diversos meios coletivos, 

isto é, pelas transformações desses meios, cada um tomado à parte e em conjunto”. 

No aporte de Kessel (2010), a memória coletiva serve de referência para a 

construção do sentimento de pertença local, subsidiando a estruturação da memória individual 

nos campos histórico e simbólico. 

Kessel (2010), reforça a relação da memória com o ambiente, o lugar, pois para 

moldar fatos pré-ocorridos a referência do lugar auxilia na estruturação da memória, assim 

como a oralidade é base para a construção da memória individual. 

Para sustentar recortes resgatados via memória alguns preceitos são importantes 

como: o personagem que compõe a história oral, os dados contados e/ou narrados e a figura 

do narrador. 

Paul Thompson (1992, p. 197), afirma que: “toda fonte histórica derivada da 

percepção humana é subjetiva, mas apenas a fonte oral permite-nos desafiar essa 

subjetividade”. 

Quanto à relação da memória com a narratividade, é imprescindível saber que o 

fato de registrar, aviva a memória e grava para a posteridade dados e feitos importantes.  

Bosi (1994, p. 90), apresenta a seguinte reflexão: 

 
O narrador está presente ao lado do ouvinte. Suas mãos experimentadas no 
trabalho, fazem gestos que sustentam a história, que dão asas aos fatos 
principiados pela sua voz. Tira segredos e lições que estavam dentro das 
coisas, faz uma sopa deliciosa das pedras do chão, como no conto da 
Carrochinha. A arte de narrar é uma relação alma, olho e mão: assim 
transforma sua matéria, a vida humana. 
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As narrativas contribuem para a composição de imagens da história passada 

àqueles que não viveram os fatos. Nesse enfoque, Fonseca (1997, p. 34), destaca que “o 

registro das histórias permite uma compreensão do modo de ser do indivíduo e do contexto 

social, de sua profissão, não como realmente existiu, mas como estes próprios sujeitos 

reconstroem suas experiências passadas”. 

 “A memória poderá ser conservação ou elaboração do passado [...]” (BOSI, 1994, 

p. 68). Refletindo a respeito da teoria de Bosi é possível crer que por meio da memória, não 

importando seu caráter individual ou coletivo é possível a uma comunidade proteger sua 

história, conhecendo o passado para constantemente reconstruir o presente com base nas 

experiências pregressas.  

 

 

1.2 A contextualização do patrimônio cultural no  território e suas territorialidades  

 

Os conceitos de território e territorialidade consistem em base para a interpretação 

do objeto desta pesquisa e conforme a tendência dentro das ciências sociais em foco pode 

apresentar enfoques múltiplos. 

A geografia humanística configura território a lugar espaço vivido. Assim 

território é a razão para as relações humanas, o próprio ato de reconhecer o território como 

seu, demonstra se o sujeito consegue se perceber enraizado nele, sendo importante na 

construção das relações sociais.  

Para Tuan (1976), o exercício de produzir a história de um local implica o 

reconhecimento de processos de identificação dependentes de sistemas culturais que articulam 

relações de vizinhança, territorialização e sentimento de pertença. 

Tuan (1976) apresenta uma abordagem humanista, ou seja, com um recorte na 

psicologia, destacando o território como uma porção do espaço, em relação ao qual se 

desenvolvem afetos, por intermédio de experiências individuais e/ou coletivas.  

Portanto, o território é a razão para as relações humanas, o próprio ato de 

reconhecer o território como seu, demonstra se o sujeito consegue se perceber enraizado nele, 

sendo importante na construção das relações sociais. 
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Raffestin (1993) assinala que o território é o espaço para o qual se planejou um 

dado projeto/trabalho, seja esse de transferência de energia ou informação, e, que por 

conseqüência revela relações marcadas pelo poder. 

No enfoque desta pesquisa torna-se imprescindível compreender os fundamentos 

sociais, econômicos e éticos presentes no processo de formação da Região do Pantanal de 

Mato Grosso do Sul. Assim, o patrimônio cultural da sociedade sul-mato-grossense tem uma 

voltada para o modelo capitalista contemporâneo. Neste contexto identifica-se que a relação 

entre patrimônio cultural e organização social permite uma leitura mais abrangente das 

mensagens ideológicas subjacentes ao patrimônio. Definir, particularizar e compreender o 

abrangente conceito de território é base para se entender o contexto da pesquisa em tela. 

Mitidiero (2009) expõe que o território é uma ordenação de espaço no qual é 

atribuída uma identidade territorial aos grupos sociais que se organizam e trocam relações em 

todos os níveis, inclusive o patrimonial, em que o agente principal pode ser ou não uma 

instituição pública ou privada.  

Brand (2009) define território como algo em permanente reconstrução, dinâmico, 

perpassando pela evolução das sociedades tradicionais que através de sua cultura transformam 

o meio em que vivem. 

Afirma Le Bourlegat (2010), que nesse atual mundo globalizado, em que as 

relações entre o lugar e o mundo mediadas pelos territórios político-institucionais, tornam-se 

cada vez mais relevantes, a ordem local transforma-se em força interna de desenvolvimento. 

O território pode ser compreendido como o conjunto dos sistemas naturais de um determinado 

país ou determinada área, com os fatos construídos pelo homem. 

Franco (2002, p. 103), apresenta uma ligação clara entre território e 

desenvolvimento, inferindo que: 

 
O desenvolvimento é sempre o aparecimento do que não existe, é uma 
fórmula nova, que cada localidade deve encontrar para se expressar no 
mundo. Mas é preciso que as pessoas aprovem isso, tenham orgulho de 
pertencer àquela comunidade e gostem de viver ali. 

 

Por isso, é necessário identificar a comunidade, o espaço vivido para propor ações 

que motivem a sociedade ao desenvolvimento local, sendo essencial contextualizar território e 

territorialidade. Portanto, territorialização pode ser considerada como um movimento que 
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modifica as comunidades, com características de solidariedade e preponderância de relações 

primárias tão importantes para a composição da coletividade. 

Santos (1994a), ressalta que território não é apenas o espaço formado pelo 

conjunto de sistemas naturais, mas aquele formado e pelo sistema de coisas superpostas,que 

deve ser sobretudo ser conceituado como o território ocupado, vivido onde as pessoas se 

relacionam, residem, trabalham, compram, estudam, vendem, têm as suas práticas religiosas e 

espirituais, formam suas identidades, desenvolvem os sentimentos de pertencimento. Segundo 

esse autor, território é visto no contexto social, seu reconhecimento proporciona a análise da 

relação grupo/lugar. 

Santos (1994b, p.15), afirma que “é o uso do território e não o território em si 

mesmo, que faz dele o objeto de análise social”. Assim na ótica do desenvolvimento local, a 

ocupação das estações desativadas na rota do Trem do Pantanal, apresenta novo enfoque 

espacial, de identificação com o lugar o qual a comunidade está inserida, e por si só a 

valorização espacial do mesmo: a territorialização. 

No aporte de Lastres e Cassiolato (2004, p. 25), 

 
a territorialidade refere-se às relações entre um indivíduo ou grupo social e 
seu meio de referência, manifestando-se nas várias escalas geográficas- uma 
localidade, uma região ou um país - e expressando um sentimento de 
pertencimento e um modo de agir no âmbito de um dado território. A 
territorialidade reflete o vivido territorial, em toda a sua abrangência e em 
suas múltiplas dimensões: cultural, política, econômica e social. 

 

Já Rosendhal (2005) sustenta que, o termo território apresenta um nítido caráter 

cultural, principalmente em referências a agentes sociais que compõem grupos étnicos ou 

religiosos:  

 
Nos tempos atuais o território, impregnado de significados, símbolos e 
imagens, constitui-se em um dado segmento do espaço, via de regra 
delimitado, que resulta da apropriação e controle por parte de um 
determinado agente social, um grupo humano, uma empresa ou uma 
instituição. 

 

Desta forma, para Rosendhal (2005), a territorialidade deve ser reconhecida, 

portanto como uma ação, uma estratégia de controle. Na ótica do objeto de pesquisa Trem do 

Pantanal; o retorno desse produto turístico oportuniza à comunidade executar a reordenação 

do espaço, e a troca de relações em todos os níveis sociais. 
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Podem-se destacar conceitos para a palavra território, mas para o mote dessa 

pesquisa enfatiza-se a ideia de apropriação de um espaço, uma parcela geográfica por uma 

comunidade que se apropria do lugar e reconhece nele sua história, sua identidade. Assim a 

territorialização é um ato essencial para a construção do sentimento de pertença local. 
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